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 Édito n.º 30/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação que lhe é 
dada pelo Decreto -Lei n.º 446/76, de 5 de junho, pela Portaria n.º 344/89, 
de 13 de maio, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de junho e pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril, estará patente na Secretaria do município de 
Macedo de Cavaleiros e na Direção Regional da Economia do Norte, 
Rua Direita do Viso, 120, 4269 -002 Porto, todos os dias úteis, durante 
as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação 
deste édito no “Diário da República”, o projeto apresentado por EDP 
Distribuição — Energia, S. A., Direção de Rede e Clientes Norte, para 
o estabelecimento da LN Mista a 30 KV, p/ PTC 100 kVA Túnel de Bor-
nes — Subconcessão do Douro Interior, na freguesia de Bornes, concelho 
de Macedo de Cavaleiros, a que se refere o Processo n.º EPU/36083.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes na Direção Regional da Economia do Norte ou na Secretaria 
daquele Município, dentro do citado prazo.

2012 -01 -05. — A Diretora de Serviços de Energia, Georgina Maria 
de Campos Corujeira.

305589806 

 Direção Regional da Economia do Centro

Édito n.º 31/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do Re-

gulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada pela Portaria 
n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na secretaria da Câmara Municipal 
de Coimbra, e na Direção Regional da Economia do Centro, Rua Câmara 
Pestana, 74, 3030 -163 Coimbra, todos os dias úteis, durante as horas de 
expediente, pelo prazo de quinze dias, a contar da publicação destes édi-
tos no Diário da República, o projeto apresentado pela EDP Distribuição-
-Energia, S. A., Direção de Projeto e Construção/Departamento Redes 
AT/MT, para o estabelecimento de linha mista SE Antanhol -S. Martinho do 
Bispo II a 15 KV com 1812 m de SE Antanhol a PTD CBR 99 em Póvoa 
de São Martinho; freguesias de Antanhol, Santa Clara e São Martinho do 
Bispo, concelho de Coimbra, a que se refere o Processo n.º 0161/6/3/1448.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

5 de janeiro de 2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Adelino 
Lopes de Sousa.

305576554 

 Édito n.º 32/2012
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na secretaria da 
Câmara Municipal de Coimbra, e na Direção Regional da Economia 
do Centro, Rua Câmara Pestana, 74, 3030 -163 Coimbra, todos os dias 
úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, a 
contar da publicação destes éditos no Diário da República, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, S. A., Direção de Projeto 
e Construção/Departamento Redes AT/MT, para o estabelecimento de 
linha mista SE Antanhol -S. Martinho do Bispo I a 15 KV com 1790 m 
de SE Antanhol a PTD 505/CBR Escola Secundária de Santa Clara; 
freguesias de Antanhol, Santa Clara e São Martinho do Bispo, concelho 
de Coimbra, a que se refere o Processo n.º 0161/6/3/1447.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional ou na secretaria daquela Câmara 
Municipal, dentro do citado prazo.

5 de janeiro de 2012. — O Diretor de Serviços de Energia, Adelino 
Lopes de Sousa.

305576498 

 Direção Regional da Economia do Alentejo

Édito n.º 33/2012

Processo n.º EPU n.º 12152
Faz -se público que, nos termos e para os efeitos do artigo 19.º do 

Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas, aprovado pelo 

Decreto -Lei n.º 26 852, de 30 de julho de 1936, com redação dada 
pela Portaria n.º 344/89, de 13 de maio, estará patente na Secretaria 
da Câmara Municipal de Nisa e nesta Direção Regional, sita em Zona 
Industrial de Almeirim, 18, 7005 -639 Évora, com o telefone 266750450, 
fax 266743530, e -mail dre.alentejo@dreal.min -economia.pt, todos os 
dias úteis, durante as horas de expediente, pelo prazo de quinze dias, 
a contar da publicação deste édito no “Diário da República”, o projeto 
apresentado pela EDP Distribuição -Energia, S. A. — Direcção de Rede e 
Clientes Tejo, para o estabelecimento de Linha de MT a 30 kV (N.º 1212 
L3 0087), com 1854 metros, com origem no apoio n.º 4 da linha de MT 
a 30 kV N.º 1212 L3 0087 para o PT CVD 0045D — Canto do Vasco e 
término no PT NIS 0087D — Patalou, modificação entre os apoio n.º 2 
e n.º 3, freguesia de Espírito Santo, concelho de Nisa, a que se refere o 
processo mencionado em epígrafe.

Todas as reclamações contra a aprovação deste projeto deverão ser 
presentes nesta Direção Regional da Economia ou na Secretaria daquele 
Município, dentro do citado prazo.

2012 -01 -02. — O Diretor de Serviços de Energia, Raul Mateus.
305581908 

 Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 70/2012

Deliberação sobre a distribuição de pelouros
e delegação de competências

Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Pro-
cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e do artigo 6.º da Lei Orgânica do 
Instituto Nacional de Aviação Civil, I. P. (INAC, I. P.), aprovada 
pelo Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, e sem prejuízo dos 
poderes próprios do seu Presidente contidos nos números 7, 8 e 9 
da mesma disposição legal, o Conselho Diretivo, por deliberação de 
16 de dezembro de 2011 procedeu à distribuição, pelos respectivos 
membros, dos vários pelouros de gestão das áreas de atuação do 
Instituto, e ainda, às delegação de competências naqueles, tendo 
decidido nos seguintes termos:

1 — Repartir pelos seus membros os pelouros, da seguinte forma:
1.1 — Ao Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Luís Miguel Pereira 

Trindade Santos:
a) O Gabinete de Facilitação e Segurança da Aviação Civil;
b) O Gabinete Jurídico;
c) O Gabinete de Estudos e Controlo de Gestão;
d) O Gabinete de Desenvolvimento Estratégico de Sistemas de In-

formação e Comunicações; e
e) O Departamento de Comunicação.

O Presidente do Conselho Diretivo, além da coordenação direta das 
áreas acima referidas, assegura a coordenação geral, as relações com 
o Governo e com entidades no âmbito internacional, para além das 
responsabilidades que lhe são especificamente atribuídas por lei no 
domínio da segurança aérea.

1.2 — Ao Vogal do Conselho Diretivo, Comandante Paulo Alexandre 
Ramos de Figueiredo Soares:

a) A Direção de Regulação Económica;
b) A Direção de Segurança Operacional; e
c) A Direção de Certificação Médica.

1.3 — Ao Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Paulo Jorge Marcelino 
Baptista de Andrade:

a) A Direção de Gestão de Recursos; e
b) A Direção de Infraestruturas e Navegação Aérea.

1.4 — Nas faltas e impedimentos observar -se -á o seguinte:
a) O Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Luís Miguel Pereira Trin-

dade Santos é substituído pelo Vogal, Comandante Paulo Alexandre 
Ramos de Figueiredo Soares;

b) O Vogal do Conselho Diretivo, Comandante Paulo Alexandre 
Ramos de Figueiredo Soares é substituído pelo Presidente do Conselho 
Diretivo, Dr. Luís Miguel Pereira Trindade Santos; e

c) O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Paulo Jorge Marcelino Baptista 
de Andrade é substituído por qualquer um outro membro do Conselho 
Diretivo.
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2 — O Conselho Diretivo delibera delegar nos seus membros as 
seguintes competências:

2.1 — No Presidente do Conselho Diretivo, Dr. Luís Miguel Pereira 
Trindade Santos, sem prejuízo do estabelecido na 2.ª parte do n.º 1.1:

a) Na área da gestão geral:
i) Superintender a atividade dos responsáveis dos serviços das áreas 

que lhe foram atribuídas, podendo revogar, modificar e suspender por 
iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

ii) Assinar, com a possibilidade de subdelegação, a correspondência 
com o exterior, em representação institucional do INAC, I. P., designa-
damente a que é dirigida aos gabinetes dos membros do Governo, outros 
organismos da Administração Pública e organizações internacionais;

iii) Exercer todos os outros poderes necessários à Direção e controlo 
dos serviços referentes às áreas cuja supervisão lhe está diretamente 
cometida, Emitir certidões e demais documentos oficiais do INAC, I. P. 
relativos a processos e documentos arquivados no INAC, I. P., exceto 
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a 
restituição de documentos aos interessados.

b) Na área de gestão financeira:
i) Decidir e autorizar o procedimento, processamento, liquidação e 

cobrança, das despesas e receitas do INAC, I. P.;
ii) Autorizar despesas com obras públicas, locação e aquisição de bens 

e fornecimento de serviços até ao limite de € 99.760,00, decidir sobre o 
procedimento a seguir, nomear comissões ou júris necessários à pros-
secução do mesmo, e proceder à respetiva adjudicação, salvaguardadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis;

iii) Autorizar as alterações orçamentais, salvaguardadas as disposições 
legais sobre a matéria.

c) Na área de gestão do pessoal pertencente aos serviços das áreas 
que lhe foram atribuídas:

i) Decidir sobre a afetação de trabalhadores;
ii) Autorizar deslocações em serviço, nos termos do Decreto -Lei 

n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou de títulos 
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, salvo as que se 
realizem no estrangeiro;

iii) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes;

iv) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 
noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e com-
plementar, e em dia de feriado, desde que respeitados os pressupostos 
e os limites legais aplicáveis;

v) Despachar os pedidos de justificação de faltas dos trabalhadores;
vi) Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 

bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte, dentro dos 
limites legais;

vii) Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano anual 
e o gozo de férias interpoladas;

viii) Autorizar a condução de viaturas oficiais por trabalhadores que 
não possuam categoria de motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

ix) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de traba-
lhadores, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 
de abril.

d) Outras áreas:
i) Exercer todos os atos compreendidos nos poderes de supervisão 

previstos no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, no 
âmbito dos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

ii) Aprovar programas de inspeção e de fiscalização, determinar inspe-
ções ou fiscalizações extraordinárias e credenciar as pessoas ou entidades 
para efeitos do disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 
27 de abril;

iii) Instaurar processos de contraordenação, confirmar autos de notícia 
nos termos do artigo 23.º do Decreto -Lei n.º 10/2004, de 9 de janeiro, e 
decidir o respetivo arquivamento;

iv) Autorizar atos de registo no Registo Aeronáutico Nacional, emi-
tir abates e as correspondentes certidões comprovativas dos atos de 
registo;

v) Coordenar a preparação do plano anual de atividades;
vi) Coordenar a preparação do relatório anual de gestão.

e) As competências enunciadas nas alíneas b), c) e d) do n.º 2.1 podem 
ser subdelegadas nos dirigentes ou trabalhadores das respetivas áreas.

2.2 — No Vogal do Conselho Diretivo, Comandante Paulo Alexandre 
Ramos de Figueiredo Soares:

a) Na área de gestão geral:
i) Superintender na atividade dos responsáveis dos serviços das áreas 

que lhe foram atribuídas, podendo revogar, modificar e suspender por 
iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

ii) Assinar, com faculdade de subdelegação, e sem prejuízo das com-
petências do Presidente, a correspondência relacionada com assuntos 
inerentes aos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

iii) Exercer todos os outros poderes necessários à Direção e con-
trolo dos serviços referentes às áreas atribuídas, com exceção das que 
constituem competência dos outros órgãos do INAC, I. P., nos termos 
estatutários;

iv) Emitir certidões e demais documentos oficiais do INAC, I. P. 
relativos a processos e documentos arquivados no INAC, I. P., exceto 
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a 
restituição de documentos aos interessados.

b) Na área de gestão financeira, autorizar despesas com aquisição de 
bens e fornecimento de serviços até ao limite de € 25.000,00 decidir 
sobre o procedimento a seguir, nomear comissões ou júris necessários 
à prossecução do mesmo, e proceder à respetiva adjudicação, salvaguar-
dadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.

c) Na área de gestão do pessoal pertencente aos serviços das áreas 
que lhe foram atribuídas:

i) Decidir sobre a afetação de trabalhadores;
ii) Autorizar deslocações em serviço, nos termos do Decreto -Lei 

n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou de títulos 
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, salvo as que se 
realizem no estrangeiro;

iii) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes;

iv) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 
noturno, de trabalho em dia de descanso, semanal obrigatório e com-
plementar, e em dia de feriado, desde que respeitados os pressupostos 
e os limites legais aplicáveis;

v) Despachar os pedidos de justificação de faltas dos trabalhadores 
afetos aos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

vi) Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte, dentro dos 
limites legais;

vii) Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano anual 
e o gozo de férias interpoladas;

viii) Autorizar a condução de viaturas oficiais por trabalhadores que 
não possuem categoria de motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

ix) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de traba-
lhadores, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 
de abril.

d) Outras áreas:
i) Exercer todos os atos compreendidos nos poderes de supervisão 

previstos no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, no 
âmbito dos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

ii) Aprovar programas de inspeção e de fiscalização, determinar inspe-
ções ou fiscalizações extraordinárias e credenciar as pessoas ou entidades 
para efeitos do disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 
27 de abril.

e) As competências enunciadas nas alíneas b), c) e d) do n.º 2.2. podem 
ser subdelegadas nos dirigentes ou trabalhadores das respetivas áreas.

2.3 — No Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Paulo Jorge Marcelino 
Baptista de Andrade:

a) Na área de gestão geral:
i) Superintender na atividade dos responsáveis dos serviços das áreas 

que lhe foram atribuídas, podendo revogar, modificar e suspender por 
iniciativa própria as decisões por eles tomadas;

ii) Coordenar a preparação da proposta de orçamento e demais ins-
trumentos de gestão previsional previstos na lei;

iii) Assinar, com faculdade de subdelegação, correspondência re-
lacionada com assuntos inerentes aos serviços cuja supervisão lhe foi 
cometida;

iv) Coordenar a preparação do relatório de execução orçamental e 
demais instrumentos de prestação de contas previstas na lei;
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v) Exercer todos os outros poderes necessários à Direção e con-
trolo dos serviços referentes às áreas atribuídas, com exceção das que 
constituem competência dos outros órgãos do INAC, I. P., nos termos 
estatutários;

vi) Emitir certidões e demais documentos oficiais do INAC, I. P. 
relativos a processos e documentos arquivados no INAC, I. P., exceto 
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a 
restituição de documentos aos interessados.

b) Na área de gestão financeira:
i) Decidir e autorizar o procedimento, processamento, liquidação e 

cobrança, das despesas e receitas do INAC, I. P.;
ii) Autorizar despesas com obras públicas, locação e aquisição de bens 

e fornecimento de serviços até ao limite de € 99.760,00 decidir sobre o 
procedimento a seguir, nomear comissões ou júris necessários à pros-
secução do mesmo, e proceder à respetiva adjudicação, salvaguardadas 
as disposições legais e regulamentares aplicáveis;

iii) Autorizar as alterações orçamentais, salvaguardadas as disposições 
legais sobre a matéria;

iv) Autorizar a devolução de verbas indevidamente creditadas em 
contas do INAC, I. P.;

v) Autorizar o cancelamento de hipotecas legais constituídas a favor 
do INAC, I. P., no âmbito dos processos legalmente previstos.

c) Na área de gestão do pessoal pertencente aos serviços das áreas 
que lhe foram atribuídas:

i) Decidir sobre a afetação de trabalhadores;
ii) Autorizar deslocações em serviço, nos termos do Decreto -Lei 

n.º 106/98, de 24 de abril, bem como o processamento dos correspon-
dentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou de títulos 
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, salvo as que se 
realizem no estrangeiro;

iii) Autorizar a inscrição e participação de trabalhadores em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras 
iniciativas semelhantes;

iv) Autorizar a realização de trabalho extraordinário, de trabalho 
noturno, de trabalho em dia de descanso semanal, obrigatório e com-
plementar, e em dia de feriado, desde que respeitados os pressupostos 
e os limites legais aplicáveis;

v) Despachar os pedidos de justificação de faltas dos trabalhadores 
afetos aos serviços cuja supervisão lhe está cometida;

vi) Aprovar os planos de férias e autorizar as respetivas alterações, 
bem como a acumulação parcial com as do ano seguinte, dentro dos 
limites legais;

vii) Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do plano anual 
e o gozo de férias interpoladas;

viii) Autorizar a condução de viaturas oficiais por trabalhadores que 
não possuem categoria de motorista, nos termos do n.º 1 do artigo 2.º 
do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de novembro;

ix) Autorizar a utilização em serviço de veículos próprios de traba-
lhadores, nos termos do artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 106/98, de 24 
de abril;

x) Autorizar o pagamento fracionado de valores indevidamente rece-
bidos pelos trabalhadores;

xi) Praticar todos os atos relativos aos processos de acidentes em 
serviço e autorizar os pagamentos devidos, nos termos da respetiva 
legislação;

xii) Proceder à instauração de inquéritos relativos a acidentes ocorri-
dos com viaturas do Instituto, submetendo os respetivos resultados ao 
Conselho Diretivo.

d) Na área de gestão do pessoal pertencente ao INAC, I. P.:
i) Autorizar o pagamento de todas as despesas com pessoal de-

correntes da legislação em vigor, designadamente vencimentos e 
atribuição de outros abonos a que os trabalhadores do INAC, I. P. 
tenham direito;

ii) Autorizar, após parecer dos responsáveis do serviço, o abono do 
vencimento de exercício perdido por motivo de doença e autorizar o 
exercício de funções que dê lugar à reversão do vencimento de exercício 
e o respetivo processamento;

iii) Conceder licenças por período igual ou inferior a 30 dias, autorizar 
o exercício de funções a tempo parcial, bem como autorizar a prática das 
modalidades de horário legal e regularmente previstas, designadamente 
no âmbito da lei de proteção da maternidade e paternidade;

iv) Designar os membros do júri de acompanhamento do período 
experimental dos trabalhadores.

e) Outras áreas:
i) Exercer todos os atos compreendidos nos poderes de supervisão 

previstos no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 27 de abril, no 
âmbito dos serviços das áreas que lhe foram atribuídas;

ii) Aprovar programas de inspeção e de fiscalização, determinar inspe-
ções ou fiscalizações extraordinárias e credenciar as pessoas ou entidades 
para efeitos do disposto no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 145/2007, de 
27 de abril.

f) As competências enunciadas nas alíneas b), c), d) e e) do n.º 2.3. po-
dem ser subdelegadas nos dirigentes ou trabalhadores das respetivas áreas.

3 — A presente deliberação produz efeitos desde a data da sua pu-
blicação.

4 — De acordo com o artigo 137.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo ficam ratificados todos os atos que, no âmbito das compe-
tências ora delegadas, tenham sido praticados desde 22 de novembro 
de 2011.

16 de dezembro de 2011. — O Presidente do Conselho Diretivo, Luís 
Miguel Pereira Trindade Santos.

205594852 

 Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P.

Aviso n.º 892/2012

Procedimento concursal para o preenchimento de um posto de tra-
balho na carreira e categoria de assistente operacional do mapa de 
pessoal do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P., para 
prestar atividade no âmbito da confeção de refeições.
1 — Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 

de fevereiro, e dos números 1 a 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se público que, na sequência de deliberação de 
2011 -11 -22 do Conselho Diretivo, se encontra aberto, pelo período de 10 
dias úteis, a contar da data da publicitação do presente aviso no Diário 
da República, procedimento concursal comum, para preenchimento 1 
posto de trabalho na carreira e categoria de assistente operacional na 
área funcional de apoio à gestão na Direção de Serviços de Recursos 
Humanos/Setor de Ação Social Complementar, do mapa de pessoal 
do Laboratório Nacional de Engenharia Civil, I. P., na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado.

2 — O procedimento concursal destina -se a colmatar as necessi-
dades do serviço conforme disposto no n.º 2 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008.

3 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, declara -se não estarem constituídas reservas de recru-
tamento no próprio organismo, presumindo -se igualmente a inexistência 
de reservas de recrutamento constituídas pela ECCRC, porquanto não 
foram ainda publicados quaisquer procedimentos nos termos dos arti-
gos 41.º e seguintes da referida Portaria.

4 — Caracterização do posto de trabalho:
Ao posto de trabalho a preencher corresponde a prestação de atividades 

no âmbito da confeção de refeições.

5 — Local de trabalho: as funções serão exercidas nas instalações do 
LNEC, na Avenida do Brasil, n.º 101, 1700-066 Lisboa.

6 — Posicionamento remuneratório: havendo lugar a negociação do 
posicionamento remuneratório, o mesmo é determinado de acordo com o 
disposto no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, conjugado com o artigo 26.º 
da Lei n.º 55 -A/2010, de 31 de dezembro, e com o artigo 20.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, não sendo proposta remuneração 
superior à auferida pelo candidato a recrutar.

7 — Requisitos de admissão: nos termos do n.º 4 do artigo 6.º da 
Lei n.º 12 -A/2008, o recrutamento é circunscrito a trabalhadores com 
relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado já esta-
belecida com exceção dos trabalhadores abrangidos pelo artigo 40.º da 
Lei n.º 55 -A/2010, aplicável por força do disposto no artigo 20.º de Lei 
n.º 64 -B/2011 (trabalhadores de órgãos e serviços das administrações 
regionais e autárquicas), e que até ao termo do prazo de entrega das 
candidaturas reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

7.1 — Os previstos no artigo 8.º da Lei n.º 12 -A/2008:
a) Nacionalidade portuguesa quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;




